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ARTIGOS

Resumo: A palavra governança não é nova. Ela perpassa por diversos períodos da história e assume significados específicos em determinadas 
épocas e países. Atualmente, o conceito de governança designa todos os procedimentos institucionais das relações de poder e das formas de 
gestão públicas ou privadas, tanto formais como informais, que regem a ação política dos atores. O objetivo deste artigo é problematizar os fatores 
explicativos das teorias institucionalistas que tratam a governança territorial como uma condição necessária para estabelecer compromissos entre 
os atores, com vistas ao desenvolvimento econômico, social e político das metrópoles, das cidades e seus territórios locais e regionais. Enfrentar 
as lacunas do debate acadêmico e coadunar os conceitos da literatura internacional referente à governança territorial, em especial a de matriz 
francesa, com a nacional, são um dos principais contributos deste artigo.
Palavras-chave: Formas institucionais. Governança territorial. Modos de regulação.

REVISITING TERRITORIAL GOVERNANCE: INSTITUTIONAL DEVICES, INTERMEDIATE NOTIONS AND REGULATORY LEVELS
Abstract: The word governance is not new. It goes through different periods of history and takes specific meanings in certain times and countries. 
Currently, the concept of governance can be defined as institutional procedures of power relations and of public or private forms of management, 
which can be formal as well as informal, that govern political actions of political actors. The purpose of this article is to analyze the explanatory 
factors of institutionalist theories that approach territorial governance as a necessary condition to establish compromises among actors, seeking 
an economic, social, and political development of metropolis, cities, and their regional and local territories. One of the main contribution of this paper 
is to address the gaps in academic debate, and to relate national Brazilian concepts to international literature concerning territorial governance, in 
particular the French theoretical framework.
Keywords: Institutional forms. Territorial governance. Modes of regulation.

LA GOUVERNANCE TERRITORIALE REVISEE: DISPOSITIFS INSTITUTIONNELS, NOTIONS INTERMÉDIAIRES ET NIVEAUX DE RÉGULATION
Resumé: Le mot gouvernance n’est pas nouveau. Il traverse diverses périodes de l’histoire et prend des significations spécifiques à certains 
moments et pays. Actuellement, le concept de gouvernance désigne toutes les procédures institutionnelles de relations de pouvoir et de formes 
de gestion publiques ou privées, formelles ou informelles, qui régissent l’action politique des acteurs. L’objectif de cet article est de problématiser 
les facteurs explicatifs des théories institutionnalistes qui traitent la gouvernance territoriale comme une condition nécessaire pour établir des 
compromis entre les acteurs, en vue du développement économique, social et politique de la métropole, des villes et de leurs territoires locaux et 
régionaux. Faire face aux lacunes du débat académique en accord avec les concepts de la littérature internationale sur la gouvernance territoriale, 
notamment la matrice française, avec la matrice nationale, sont l’une des contributions majeures de cet article.
Mots-clés: Formes institutionnelles. Gouvernance territoriale. Modes de régulation.
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Introdução

A palavra governança não é nova. Ela perpassa por 
diversos períodos da história e assume significados 
específicos em determinadas épocas e em alguns países. 
Ela remonta à Idade Média tanto em francês como 
em inglês ou em espanhol (gouvernance, governance, 
gobernanza). No século XIII, a palavra designava toda a 
administração de uma região, ou então o edifício que a 
abrigava ou a residência do governador. O conceito foi 
referência a regimes especiais de governo em províncias 
anexadas, tal qual ocorreu na França, ou em contextos 
particulares da Inglaterra do século XIV, quando a palavra 
é inicialmente utilizada em língua inglesa (HERMET et al., 
2014, p. 126).

No século XX, a partir dos anos 1930, a palavra é 
utilizada nos Estados Unidos para designar a forma 
de gerir as grandes empresas (Corporate governance), 
e nos anos 1970 para designar os dispositivos 
operacionalizados pela firma para conduzir coordenações 
eficazes aos contratos e à aplicação de normas. Todavia, 
a expressão só se vulgariza verdadeiramente através de 
um relatório do Banco Mundial sobre a África em 1989, 
quando se exalta a “good governance” para os países 
em desenvolvimento, como uma gestão inspirada nas 
empresas privadas dos países avançados, eventualmente 
delegada às ONGs ocidentais. No entanto, a noção já era 
aplicada desde meados dos anos 1980 à análise das 
políticas públicas municipais na Grã-Bretanha (HERMET 
et al., 2014, p. 126).

Atualmente, mais especificamente desde os anos 
1990, estendida ao domínio internacional e ao modo 
de funcionamento da União Europeia, o conceito 
de governança designa, daí em diante, todos os 
procedimentos institucionais das relações de poder 
e das formas de gestão públicas ou privadas, tanto 
formais como informais, que regem a ação política. Ao 
se afastar da distinção público/privado na lógica de 
uma relação horizontal e já não hierárquica ou vertical 
entre os “decisores”, essa nova perspectiva postula que 
as instâncias políticas reconhecidas, como o Estado ou 
as organizações intergovernamentais, já não detêm o 
monopólio da condução dos assuntos públicos (HERMET 
et al., 2014, p. 126).

Frente à emergência de conceitos como 
descentralização, cooperação e redes (network), a teoria 
da governança vai incorporar novos significados e ganhar 
complexidade. Estende-se o espaço de ação coletiva, 
caracterizado por uma maior dispersão de poder entre 
uma grande diversidade de atores, e a revalorização 
da cooperação como mecanismo para melhorar a 
eficácia na ação pública. Nesse contexto, assimila-se 
a participação como um princípio básico na análise da 
governança.

A partir dos anos 2000, em virtude da sua comple-
xidade, a expressão governança ganhou um caráter in-
terdisciplinar, e vem sendo usada em várias disciplinas 
e contextos que envolvem empresas, instituições, orga-
nismos governamentais ou não governamentais, para 
articular a coordenação das interações políticas entre 
membros e setores da sociedade (UNESCAP, 2009). Daí 
a denominação dos termos como: governança corpora-
tiva, governança política e governança territorial. Desde 
então, a governança tem sido objeto de estudo de um 
grande número de trabalhos bem heterogêneos, com ori-
gens em diferentes contextos históricos, em diferentes 
disciplinas do conhecimento e de raízes teóricas distin-
tas. Apesar dos avanços, a apropriação indiscrimina-
da da noção de governança costuma desconsiderar as 
distintas abordagens e suas correntes de pensamento, 
sobretudo nas ciências sociais, fazendo com que este 
termo implique muitas significações e se preste também 
a múltiplos usos.

No Brasil, a referência direta ao tema da governança 
territorial foi inicialmente adotada, de forma ainda 
introdutória, em Dallabrida e Becker (2003). Em outros 
artigos, o tema foi relacionado por Dallabrida (2003) 
com a prática do planejamento do desenvolvimento na 
perspectiva da institucionalização de um processo de 
concertação público-privada, inserido no debate sobre a 
dinâmica do desenvolvimento territorial. Recentemente, 
o mesmo autor esclarece que nesses trabalhos “a 
governança poderia ser entendida como o exercício 
do poder e da autoridade para gerenciar um país, um 
território ou região, compreendendo os mecanismos, 
processos e instituições através dos quais os cidadãos e 
grupos articulam seus interesses, incluindo como atores 
as representações dos agentes estatais”. O exercício da 
governança territorial aconteceria através da atuação 
dos diferentes atores, nas instituições e organizações 
da sociedade civil, em redes de poder socioterritorial. 
A definição dos novos rumos para o desenvolvimento 
do território ou da região dependeria da constituição e 
da emergência de um novo bloco socioterritorial, que, 
por meio de processos de concertação público-privada 
que contemplem o caráter democrático-participativo, 
busquem construir consensos mínimos, pela articulação 
dos diferentes atores e de suas diferentes propostas e 
visões de mundo, resultando no pacto socioterritorial, 
ou seja, o projeto político de desenvolvimento da região 
(DALLABRIDA, 2011, p. 16-7).

Em uma perspectiva para além da análise do poder do 
Estado e da autoridade dos governantes, outros traba-
lhos procuraram mostrar que a governança territorial no 
Brasil deve ser entendida como estruturas diferenciadas 
de dividir poderes, administrar e inovar recursos, regular 
conflitos e pilotar os processos e expectativas de pla-
nejamento do desenvolvimento dos territórios (PIRES; 
MÜLLER; VERDI, 2006; PIRES; NEDER, 2008). Algumas 
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dessas novas manifestações de governança territorial, 
principalmente no Estado de São Paulo, têm partido de 
iniciativas locais e regionais na construção de Câmaras, 
Circuitos, Comitês, Conselhos, Fóruns, Redes e Sistemas 
de Cooperação, como modalidades de tentativas de co-
ordenação mais descentralizadas, participativas, equili-
bradas e democráticas. Essas iniciativas de diferentes 
modalidades de governança territorial se constituem em 
um novo processo institucional-organizacional de cons-
trução de estratégias coletivas, visando compatibilizar 
os interesses convergentes entre atores geograficamen-
te próximos em caráter parcial e provisório, que atende 
a premissa das expectativas de resolução de problemas 
inéditos. A governança territorial se dá também por meio 
dos projetos setoriais institucionalizados através de 
Arranjos e Sistemas Produtivos Locais, apoiados pelo 
Estado com articulação dos agentes econômicos e dos 
atores sociais locais (FUINI; PIRES, 2009; FUINI, 2010; 
PIRES et al., 2011; FIGUEIREDO FILHO, 2012).

Este artigo se insere na segunda perspectiva acima e 
tem como objetivo problematizar os fatores explicativos 
do percurso teórico e metodológico das teorias institu-
cionalistas na economia, na ciência política e na geogra-
fia, que tratam a governança territorial como uma con-
dição necessária para estabelecer compromissos entre 
os atores, com vistas ao desenvolvimento econômico 
e político dos territórios locais e regionais. Para atingir 
este objetivo, o artigo está estruturado em quatro ses-
sões. Na primeira, abordamos o papel das cinco formas 
institucionais que materializam a história da construção 
dos territórios nacionais e locais. Na segunda, trans-
plantamos esta abordagem para desenvolver o papel 
dos dispositivos institucionais na construção dos terri-
tórios dos setores, articulados em redes. Na terceira e 
quarta sessões, abordamos as estruturas espaciais e as 
estratégias da governança territorial nos processos de 
desenvolvimento. Na quinta sessão, procuramos pro-
blematizar esta abordagem teórica e metodológica es-
peculando sobre as implicações das raízes históricas 
da matriz institucional do desenvolvimento brasileiro no 
funcionamento truncado da governança territorial e seus 
dispositivos de regulação pouco eficazes. Por último, 
concluímos o artigo procurando sistematizar algumas 
práticas da teoria.

As formas institucionais e a construção dos territórios 
locais

De acordo com a abordagem da economia políti-
ca institucionalista na teoria da regulação, a moeda e 
o regime monetário, o tipo de relação salarial e outras 
relações de trabalho e as formas da concorrência cons-
tituem as três formas institucionais básicas de uma eco-
nomia capitalista. Além dessas três, compõem o quadro 

institucional a natureza e a forma do Estado-nação e a 
sua inserção no regime internacional. Essas cinco for-
mas institucionais dão vigor ao sistema e são resulta-
do de compromissos sociais institucionalizados no in-
terior de cada Estado-Nação. Esses compromissos não 
se restringem a uma lógica exclusivamente econômica, 
mas também são determinados pela lógica geográfica e 
política de cada Estado (BOYER, 2009, p. 62).

Nessa abordagem, o capitalismo é um conjunto de 
formas institucionais, e o crescimento econômico não é 
o resultado garantido apenas da aplicação do progresso 
técnico (exógeno/endógeno), mas a expressão da coe-
rência de um conjunto de formas institucionais, resul-
tado da viabilidade (local, transitória) de uma multipli-
cidade de regimes de acumulação, ou seja, de diferentes 
tipos de capitalismos nacionais (BOYER, 2009, p. 107). 
Essa variedade é bem delineada, pois abrange tanto eco-
nomias de industrialização antiga quanto economias em 
que o processo de industrialização é mais tardio, como 
no capitalismo brasileiro.

Na realidade, a viabilidade de um regime de acumu-
lação levanta a questão da reprodução das formas ins-
titucionais. Quando um regime de acumulação entra em 
colapso, a arquitetura das formas institucionais é dire-
tamente afetada. Quando são combinados os diferentes 
regimes de produtividade e de procura, obtém-se uma 
variedade de configurações que correspondem ora a 
regimes de acumulação viáveis, ora situações de crise. 
Nesse sentido, chama-se de modo de desenvolvimento a 
combinação de um regime de acumulação e de um modo 
de regulação. Mas em que medida esse regime de acu-
mulação é viável? Eis uma questão complexa para um 
tema controverso.

A aplicação dessas noções para a análise do capita-
lismo contemporâneo abre uma série de pistas e ques-
tões para o campo de uma macroeconomia institucional 
(e histórica) e para o estudo das transformações con-
temporâneas nos principais níveis da regulação no inte-
rior do espaço nacional. Essa análise regulacionista tem 
sido transplantada para identificar as formas institucio-
nais no âmbito do território local e regional, conforme 
Quadro 1.
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recomposição espacial da economia mundial (SCOTT, 
1998; BENKO, 2001), que tem sido frequentemente 
interpretado na geografia econômica como um paradigma 
polissêmico que subentende também a descentralização 
do global, através de um processo simultâneo de 
territorialização, desterritorialização e reterritorialização 
da economia mundial (STORPER, 1994; HAESBAERT, 
2004; HARVEY, 2006). Assim, os exemplos das “regiões 
ganhadoras” (BENKO; LIPIETZ, 1994), do “mosaico de 
regiões” (BENKO, 1996) e da “economia de arquipélago” 

QUADRO 1
AS FORMAS INSTITUCIONAIS EM ÂMBITO LOCAL

Fonte: Elaboração própria, adaptado de Colletis; Gilly et al (1999) e Fuini (2010)

Nesse âmbito subnacional, as formas institucionais 
apresentam a questão da articulação entre as regulações 
parciais locais e a regulação nacional e global, constitutiva 
de instâncias econômicas intermediárias, decisivas para 
a análise das dinâmicas territoriais locais e regionais e 
suas possibilidades de desenvolvimento (COLLETIS et al., 
1999). 

Esse quadro teórico e metodológico do território local 
e regional se insere em um processo mais amplo de 
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(VELTZ, 1996) que embasaram a análise institucionalista 
do território local, todos esses casos atestaram a 
importância dos processos de territorialização e 
descentralização na globalização como determinantes 
do surgimento dos sistemas produtivos territoriais 
(COLLETIS et al., 1999; MAILLAT, 2002). Nas regiões 
brasileiras, o Estado começa a se dar conta dos Arranjos 
Produtivos Locais (CASSIOLATO et al., 2000).

Essas abordagens negam a perspectiva de enxergar 
o território como um simples palco ou suporte isomorfo 
das atividades humanas, dando ênfase às relações so-
ciais e institucionais. O território socialmente construído 
não é um simples espaço delimitado de recursos, mas 
“o modo de estabelecimento de um grupo, no meio am-
biente natural, que na organização das localizações das 
atividades instaura e faz prevalecer as condições da co-
munidade-linguagem e da aprendizagem coletiva” (PER-
RIN, 1992, apud GILLY; PECQUEUR, 1995, p. 304). Ele deve 
ser assimilado a um meio complexo que reagrupa em um 
todo coerente um aparelho produtivo, uma cultura téc-
nica e os atores. Ele contém ainda as potencialidades e 
proximidades próprias de desenvolvimento, graças ao 
jogo consciente dos atores econômicos locais.

O território também não é apenas uma escala 
de planejamento das políticas públicas locais, mas, 
através das estratégias dos atores, é também um 
produtor de externalidades complexas, de proximidades 
organizacionais particulares, de normas e de ordens 
implícitas que constituem um quadro regulador 
(COLLETIS; PECQUEUR, 1993). Dessa forma, ele é a 
“constituição de um espaço abstrato de cooperação 
entre diferentes atores com ancoragem geográfica, 
para engendrar os processos de criação dos recursos 
particulares (sociais, econômicos e virtuais), em vista 
de resolver os problemas e apontar para as soluções 
inéditas” (PECQUEUR, 2000, p. 15). Assim, o território se 
constitui em um produtor de externalidades complexas, 
uma escala geográfica de proximidades organizacionais 
e institucionais, um espaço organizado de coordenação 
das ações entre os atores sociais (GILLY; TORRE, 2000; 
ZIMMERMAN; PECQUEUR, 2005).

Portanto, falar de território subnacional, hoje, significa 
referir-se a uma construção social localizada que gera um 
sistema de representações comuns aos seus membros, 
que cria suas próprias regras e que faz emergir as 
formas de regulações parciais relativamente autônomas, 
através dos dispositivos territoriais de regulação. Esses 
dispositivos atuam como espaços de homogeneização 
e de orientação dos comportamentos dos atores locais, 
articulados à dimensão nacional e global do modo de 
regulação dominante de um sistema econômico (GILLY; 
PECQUEUR, 1995).

Assim, o território passou a ser visto como “um 
campo de forças de relações de poder espacialmente 

delimitadas e operando, destarte, sobre um substrato 
referencial” (SOUZA, 2003, p. 97). Um lugar do exercício 
de dialéticas entre as escalas geográficas e entre o 
Estado-nação, a sociedade e o mercado (BENKO, 1996). 
Portanto, um constructo e um processo em constante 
mudança. 

Nesse nível de análise, trata-se de referir-se não 
a um território “local” definido a priori sobre critérios 
predeterminados, mas de territórios socialmente 
construídos pelos atores do local e suas relações com 
as diversas escalas. Nessas condições, os espaços 
territoriais locais guardam uma coerência com os 
compromissos sociais estáveis, e devem se organizar 
segundo um conjunto de regras e de instituições que 
são parcialmente elaboradas nesses níveis, como são as 
estruturas de governança territorial (PIRES et al., 2011).

Segundo Llorens (2001, p. 111), em tais 
circunstâncias, deve-se raciocinar em termos de 
territórios socialmente organizados, vistos em função de 
suas capacidades para materializar as inovações e para 
gerar sinergias positivas entre os responsáveis pelas 
atividades produtivas, em conjunto com os gestores 
públicos do Estado e os atores sociais locais. Portanto, 
o território socialmente organizado compreende a 
heterogeneidade e a complexidade do mundo real, suas 
características ambientais específicas, os atores sociais 
públicos e empresariais privados, a sociedade civil e 
sua mobilização, em torno das diversas estratégias e 
projetos, a existência e o acesso de todos aos ativos e 
recursos para o desenvolvimento local.

Como o pertencimento e a identidade coletiva são 
territorializados, a “diversidade territorial” existente se 
apoia na aquisição e na adaptação de conhecimentos 
gerais e específicos, os quais são filtrados pela própria 
prática, institucionalidade e cultura local. Nesse senti-
do, o território é, segundo Becattini e Rullani (1996, apud 
LLORENS, 2001, p. 27), um dos contextos nos quais se 
desenvolve a divisão do trabalho cognoscitivo, isto é, a 
divisão do trabalho na produção e utilização dos conhe-
cimentos que podem ser classificados em dois segmen-
tos: “contextuais” (quando se produzem num contexto 
local e são específicos de tal território) e “codificados” 
(quando se trata de conhecimentos de caráter global, 
mais facilmente transferíveis). Na divisão do trabalho 
cognitivo de tipo circular, o território local gera conheci-
mentos para uso global e o global fornece aos circuitos 
locais de conhecimentos procedentes de todo o mundo 
(LLORENS, 2001, p. 27). Nessa divisão, as especificida-
des territoriais entre as diferentes localidades não são 
nem um pouco transferíveis entre si, pois tratam de di-
ferenças duráveis dos territórios, ou seja, uma diferen-
ciação não suscetível de ser colocada em causa pela 
mobilidade dos fatores de produção (BENKO, 2001, p. 9). 
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Os dispositivos institucionais e a construção territorial 
dos setores

Ainda nesse campo teórico, alguns estudos mostram 
a heterogeneidade das formas institucionais em 
diferentes setores produtivos em diferentes regimes de 
acumulação. Nesse contexto, como observado por Tertre 
(1995), a economia política institucionalista na versão 
da teoria da regulação define o setor não a partir da 
homogeneidade do produto – conceito walrasiano –, mas 
a partir de uma construção social complexa da esfera 
produtiva, reconhecida historicamente. As produções 
de valores de uso particulares, realizadas sobre a base 
de tecnologias específicas, estão ligadas aos processos 
de estruturação das finalidades econômicas que se 
materializam pelas instituições ad hoc onde estão 
representados os interesses corporativos e profissionais, 
pelos procedimentos particulares de coordenação das 
unidades produtivas (BOYER, 1990 apud TERTRE, 1995, 
p. 313).

Nessa concepção, os setores correspondem às 
esferas das atividades dos dispositivos institucionais 
particulares, que são definidos conforme três esferas: 
a primeira, da relação social do trabalho que se apoia 
sobre uma configuração produtiva precisa; a segunda, de 
capitais individuais que se confrontam no quadro de uma 
concorrência organizada; a terceira, de regulamentos 
nacionais e internacionais que enquadram a dinâmica do 
setor no regime nacional e internacional (TERTRE, 1995, 
p. 314).

Essas análises estão direcionadas para identificar 
e definir as dinâmicas setoriais ou de um regime de 
acumulação, ou um modo de regulação setorial, como a 
combinação de regimes econômicos de funcionamento 
e de dispositivos institucionais, considerada como um 
processo dinâmico, no tempo e no espaço (BARTOLI; 
BOULET, 1990, p. 19 apud BOYER; SAILLARD, 1995, p. 
546). Portanto, as “formas institucionais” no nível macro 
condicionam os “dispositivos institucionais” nos níveis 
setoriais (TERTRE, 1995). Porém, as evoluções que 
conhecem esses setores podem igualmente contribuir 
para modificar certas formas institucionais no nível 
macro.

Nesse ambiente analítico, os enfoques setoriais 
devem distinguir mais claramente possíveis dois níveis 
diferentes de análise (MOLLARD, 1995). De um lado, dos 
fundamentos setoriais da regulação, quer dizer, seus 
elementos constitutivos, detectáveis empiricamente em 
uma atividade dada, buscando sua particularidade em 
construção histórica e social do setor. Adota-se assim 
um ponto de vista interno e específico sobre a regulação 
setorial. Do outro lado, as interações e os pontos de 
articulação principais entre o setor e a economia global, 
sua importância e seu efeito de arrasto sobre ela. 

Adota-se assim um ponto de vista externo e genérico 
sobre a regulação setorial. Portanto, a influência e o 
caráter motor de um setor dado, e sua articulação com a 
regulação nacional e global, será função da combinação 
e ponderação respectiva desses dois critérios.

Os estudos apontam novas dinâmicas e novos 
desafios territoriais e setoriais, que mostram o 
surgimento de modificações estruturais que questionam 
o conteúdo e os modos de regulação territorial e setorial 
vigente antes da globalização. Primeiro, surge um novo 
contexto de conjunto, com transformação da estrutura 
produtiva, demanda final mais reativa e sensível às 
ofertas de serviços, bem como novas configurações 
produtivas. Segundo, observam-se novas dinâmicas e 
regulações setoriais, nas quais as firmas são levadas 
a posicionar suas competências em um espaço de 
“saber fazer” que superam as lógicas estritas de produto 
e de setor. A necessidade de constituir “produtos” 
combinando bem-estar e serviços que requerem 
distintos tipos de competências favorece a constituição 
de redes, de acordos entre firmas, de externalização e 
de subcontratação inter-ramos. Além disso, a abertura 
comercial mais acirrada favorece uma nova organização 
da produção para além das fronteiras nacionais, afetando 
a maioria de firmas e setores. Terceiro, apresentam-
se novos desafios para os espaços e territórios, nos 
quais as dinâmicas das novas organizações têm o 
duplo efeito de confrontar os sistemas locais com uma 
concorrência crescente, mas também de permitir uma 
melhor exploração dos seus ativos específicos, para 
favorecer o desenvolvimento de seus recursos próprios. 
Por último, faz-se necessária organizar a concorrência 
entre os territórios locais, para que possam aproveitar 
as sinergias possíveis e as capacidades de governança 
de outros territórios, por meio das articulações e do 
trabalho em rede, da expansão das relações de serviços 
de qualidade, das solidariedades no plano financeiro, do 
apoio político das grandes nações e das regiões do globo 
(TERTRE et al., 2000).

A dimensão espacial da governança territorial

É da coordenação dos modos de regulação através 
de dispositivos institucionais nos níveis nacional, local 
e setorial que surge a noção de governança territorial 
desenvolvida neste artigo. O conceito de governança 
territorial pode ser definido como mecanismo de 
produção das regularidades de coordenação produtivas 
localizadas, de um processo institucional-organizacional 
na construção da compatibilidade dos diferentes modos 
de coordenação entre atores geograficamente próximos, 
visando à resolução de um problema produtivo 
eventualmente inédito (COLLETIS et al., 1999, p. 12).
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A governança territorial supõe a aposta em coerência, 
sempre parcial e provisória (devido às relações de for-
ça e os conflitos que o dividem e o opõem), surgida em 
compromissos entre diferentes atores econômicos insti-
tucionais ou mesmo políticos. Por um lado, entre os ato-
res econômicos (e técnico-científicos) e entre estes e os 
atores institucionais sociais e políticos (regras do jogo). 
Por outro lado, entre a dimensão local e a dimensão glo-
bal (nacional ou mesmo mundial) através das media-
ções realizadas por atores (tanto institucionais como 
industriais) ao mesmo tempo ancorados no território e 
presentes sobre a cena econômica e institucional global 
(por exemplo, os estabelecimentos de grandes grupos). 
Nesse sentido, a concepção da governança territorial é 
da competência, ao mesmo tempo, da dimensão estra-
tégica e da dimensão institucional (GILLY; PECQUEUR, 
1995; COLLETIS et al., 1999, p. 12). 

Nessa mesma perspectiva, Scott (1998) observa que 
a condição de emergência de novas formas de coorde-
nação e organização do território está associada, dentre 
outros fatores, ao contexto de redefinição do papel do Es-
tado nacional e sua crescente descentralização político-
-administrativa. Esta pode surgir potencializando o papel 
das escalas local e regional como âmbitos do desenvol-
vimento e da regulação territorial dos sistemas produti-
vos e atividades econômicas. Como será observado no 
quadro analítico 3, estão incluídas essas formas inter-
mediárias de regulação, fortalecendo os níveis decisórios 
hierarquicamente abaixo da esfera do Estado soberano, 
como os governos subnacionais e outras instâncias lo-
cais e regionais.

Para Storper e Harrison (1994), como para Scott 
(1998), Humphrey e Schimtz (2002), a governança terri-
torial interfere na competitividade das regiões ao definir 
formas de distribuição de poder em cadeias produtivas 
e outras formas de relacionamento comercial, institucio-
nal e industrial, fazendo convergir, em torno de um agen-
te central, uma grande empresa, ou compartilhando, em 
vários agentes articulados por uma instância coletiva, a 
tarefa de definir as estratégias competitivas principais de 
um aglomerado produtivo local. E, nesse sentido, se di-
recionam as características, estratégias e possibilidades 
inerentes ao processo de desenvolvimento territorial.

Desse modo, as estruturas de governança, quando 
abordadas em âmbito intranacional, não podem ser re-
duzidas somente aos limites dos municípios e de suas 
estruturas político-administrativas. A convergência de 
cadeias produtivas e de redes de agentes locais mobili-
zados endogenamente (desde a base da tessitura social 
e não somente no planejamento outorgado) se faz, mor-
mente, em contextos socioespaciais inéditos. Portanto, 
trata-se de um desafio teórico e prático, quando o pro-
blema é a determinação da delimitação do território da 
governança.

Segundo essas abordagens, a governança territorial 
pode ser entendida também como modalidade de 
coordenação das formas de desenvolvimento econômico 
envolvendo os agentes e as formas institucionais em 
um dado contexto. Esses contextos podem variar de 
uma simples aglomeração (concentração de atividades 
econômicas heterogêneas coordenadas pelos preços 
dos mercados) para uma especialização (concentração 
de empresas em torno de uma mesma atividade ou 
produto e que resultam em complementariedades, 
externalidades e projetos comuns). Podem até mesmo 
chegar a uma especificação do território (existência 
de estruturas e formas de coordenação públicas e/ou 
privadas que internalizam os efeitos externos e dirigem 
o tecido econômico local).

As estruturas políticas da governança e o desenvolvimento 
territorial

Para Tapia (2005), a governança se constrói através 
de pactos territoriais como ocorridos na Itália, mais 
precisamente na área do Mezzogiorno, nas regiões do 
Vêneto, Toscana e Emilia Romana. Trata-se da formação 
de pactos sociais e esquemas de concertação social 
buscando constituir coalizões estáveis entre atores 
locais a fim de deflagrar um processo de transformação 
da economia e da sociedade local visando melhorar a 
oferta de bens coletivos.

Nessa perspectiva, segundo Dallabrida (2003), o termo 
governança territorial na geografia política se refere 
“às iniciativas ou ações que expressam a capacidade 
de uma sociedade organizada territorialmente para 
gerir os assuntos públicos a partir do envolvimento 
conjunto e cooperativo dos agentes sociais, econômicos 
e institucionais”. Geralmente essas iniciativas ocorrem 
em um processo de dinâmica territorial manifesta em 
um conjunto de ações relacionadas ao processo de 
desenvolvimento, empreendidas por atores/agentes, 
organizações/instituições de uma sociedade identificada 
histórica e territorialmente.

Como mostrado no Quadro 2, essa governança 
territorial decorre de um processo em que interagem os 
seguintes elementos: o bloco de poder socioterritorial, as 
redes de poder socioterritorial, a concertação social e os 
pactos socioterritoriais.
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e da sociedade civil (empresas, associações, sindicatos, 
poder público, ONGs) em torno de um planejamento 
ou projeto de desenvolvimento, ou mesmo na busca 
por resolver algum problema socioeconômico inédito 
em âmbito local, regional, nacional ou internacional. 
Essa conceituação deve estar atenta para resolver um 
núcleo metodologicamente complexo nos estudos da 
governança, que diz respeito à participação dos agentes 
na formação do consenso e à eficácia das políticas 
de governança do desenvolvimento territorial local e 
regional.

De acordo com os pressupostos teóricos e 
metodológicos utilizados ao longo deste artigo, é possível 
caracterizar o tipo de modalidade de governança territorial 
vigente no Brasil, em função do seu caráter público ou 
privado, e dos objetivos atribuídos e dos modos de 
apropriação pelos atores dos recursos territoriais assim 
produzidos. Com base nessa perspectiva, as modalidades 
de governança territorial podem ser agrupadas em 
quatro tipos: Privada, Privada-Coletiva, Estatal-Privada e 
Pública-Tripartite, conforme Quadro 3.

No caso do Brasil, a análise desses elementos deve 
destacar o papel do Estado no modelo federativo do País 
em suas três esferas (federal, estadual e municipal) e sua 
capacidade de mobilizar os agentes econômicos e os 
atores sociais na estruturação da governança territorial. 
Por outro lado, a posição hegemônica do Estado, 
articulada com os segmentos patronais nos estudos 
de casos, revela a ausência e a baixa participação da 
sociedade civil nas estruturas de governanças e, bem 
menos, nas estratégias de desenvolvimento territorial.

Portanto, como pode-se extrair conjuntamente dos 
Quadros 1 e 2, as relações entre atores dentro das es-
truturas ou formas institucionais criam uma rede de re-
lações que definem “ao mesmo tempo, um limite e uma 
alteridade...” (SOUZA, 2003, p. 86). Dessa forma, os ato-
res planejam, governam e agem dentro de “uma rede de 
governos circunscritos a domínios específicos” (MATUS, 
1996, p. 50), ou seja, dentro de um território formado e 
conformado pelas suas próprias ações em várias esca-
las.

Apoiando-se nessa teorização, definimos a governança 
de um território como sendo o conjunto de elementos 
institucionais, formalizados ou não, que estabelecem a 
regulação das relações entre atores públicos, privados 

QUADRO 2
ELEMENTOS POLÍTICOS DA GOVERNANÇA TERRITORIAL

Fonte: Adaptado de Dallabrida, 2006
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Esse quadro teórico permite aplicar estas tipologias 
que enfocam a função do caráter público ou privado da 
governança, as atribuições e os modos de apropriação 
pelos atores dos recursos territoriais, nas modalidades 
de governança estudadas. Essa metodologia pode 
ser ampliada de modo a permitir a análise da rede 
intermunicipal urbana-regional inscrita nas modalidades 
de governança territorial existentes.

Conforme Quadro 4 pode-se adotar a terminologia 
proposta por Storper e Harrison (1994, p. 176-177), para 
análise das estruturas de governança em presença de 
“arranjos” ou “aglomerados” produtivos industriais e 
agrícolas, com ênfase no grau de flexibilidade e hierarquia 
das mesmas.

QUADRO 3
TIPOS DE GOVERNANÇA DOS ARRANJOS PRODUTIVOS LOCAIS

Fonte: Elaboração própria, adaptado de Colletis; Gilly et al (1999) e Fuini (2010).

QUADRO 4
ESTRUTURA HIERÁRQUICA DAS REDES POLÍTICO-ADMINISTRATIVAS 

PORTADORA DE ARRANJOS PRODUTIVOS LOCAIS (APLs)
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A análise da estrutura hierárquica das redes político-
administrativas portadoras de Arranjos Produtivos 
Locais, por meio de dados e indicadores apresentados, 
nos permite avaliar a dimensão e preponderância 
de determinado município, dentro de cada uma das 
estruturas de governança. Trata-se, então, de uma 
análise não apenas da governança dentro do sistema 
produtivo regional, mas também da governança dentro 
da estrutura político-administrativa inerente ao sistema 
produtivo regional.

Nessa perspectiva, a noção de governança territorial 
requer uma concepção de territorialidades dos processos 
econômicos, que Storper (1994, p. 16-17) resume sob a 
forma de três eixos: primeiro, os efeitos das economias 
locacionais externas ou de aglomeração; segundo, o 
conhecimento especializado alcançado em aprendizado

Fonte: Fuini (2010), adaptado com base em Storper; Harrison (1994).

tecnológico por organização de agentes em contexto 
de interdependências organizacionais; e terceiro, o 
funcionamento e o impacto das estruturas institucionais 
e ações base de coordenação econômica de um lugar. 
Este último eixo é central, pois nos remete aos estudos da 
proximidade, seja geográfica, organizacional e institucional 
(TORRE, 2003; ZIMMERMAN; PECQUER, 2005).

Finalmente, o Quadro 5 sintetiza as forças e os 
princípios qualitativos que alteram o funcionamento 
da governança e que, portanto, refletem a sua natureza 
institucional. Esses princípios servem de roteiro para a 
interpretação do papel que cumpre o comportamento dos 
atores no desempenho da modalidade da governança 
estudada, considerando suas características cognitivas na 
percepção dos princípios destacados como fundamentais 
na conceituação do tema.

QUADRO 5
FORÇAS E PRINCÍPIOS BÁSICOS DA GOVERNANÇA TERRITORIAL
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Esse procedimento procura, principalmente, 
identificar em que medida o desenho institucional das 
modalidades de governança cumpre com os requisitos 
distintos que o conceito de governança implica, tais 
como: deliberação e decisão associada entre empresas, 
autoridades públicas e setores da sociedade civil, 
coerência, representatividade, confiança, autonomia, 
foco, mecanismos de representatividade. De tal modo 
que se possa determinar se e em que medida existe 
governança no sentido próprio do termo, e não apenas 
um conceito que se apresente artificialmente como um 
processo de “gestão social” governamental, dominado 
ou capturado por grupos sociais ou privados poderosos.

Esses critérios metodológicos procuram subsidiar 
a análise da temática da governança territorial a partir 
de uma abordagem mais plural e sistêmica. Eles ainda 
possibilitam suprir algumas lacunas existentes no 
tratamento do território como categoria de análise 
multidisciplinar. Essa questão continua válida 
principalmente no âmbito da Geografia, em que o conceito 
é fundamental e, ao mesmo tempo, constitui-se numa de 
suas categorias básicas (SOUZA, 2003; CASTRO, 2003; 
MOREIRA, 2007; SAQUET, 2007; HAESBAERT, 2004).

As implicações da matriz institucional brasileira na 
análise da governança

O instrumental teórico descrito anteriormente, para 
sua aplicação empírica no Brasil, requer mediações 
próprias para análises dos capitalismos periféricos 
que questionam o “tipo ideal” de governança. Neste, a 
montagem das estruturas de governança e seu próprio 
funcionamento se inserem no interior de uma matriz 
institucional imperfeita e incompleta, que explica, 
em grande medida, as dificuldades encontradas no 
funcionamento das nossas modalidades de governanças 
setoriais e territoriais (PIRES, 2014).

Inicialmente, as “falhas” encontradas podem ser 
explicadas pelas características da matriz institucional 
e histórica da construção do Estado e da sociedade 
brasileira, onde convivem valores e comportamentos 
nepotistas, patrimonialistas, oligárquicos e populistas, 
que marcam o funcionamento das instituições públicas e 
das organizações de classes (FREYRE, 1987; HOLANDA, 
1993). Tudo isso sob um processo permanente de 
“incompletude da lei” (O’DONNEL, 1998), percebido 
pela parcialidade das leis no País, o que resulta em 
aumento da incerteza nas relações sociais, dificultando 
a cooperação. Para DaMatta (2006), as leis no Brasil 

Fonte: Pires, E. Relatório Final da Pesquisa Fapesp (Processo 11/50837-9).
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são aquelas “que a própria sociedade almeja e diz que 
quer, mas que, por contrariarem práticas sociais bem 
estabelecidas, ‘não pegam’, como, por exemplo, as que 
mandam ocupar cargos públicos somente por concurso” 
(DAMATTA, 2006, p. 266).

A noção de Sérgio Buarque de Holanda de que 
no Brasil os contrários não entram em conflito, mas 
se acomodam e convivem, em uma economia de 
dependência imperfeita e desenvolvimento incompleto, 
também é utilizada por Oliveira (2003) para explicar 
a persistência da convivência do arcaico com o novo. 
O populismo, expressão dessa convivência, é fruto da 
falta de uma autêntica revolução burguesa, tais quais as 
revoluções que ocorreram na Europa Ocidental. Por isso, 
o autor em questão descreve o Brasil através da imagem 
do ornitorrinco. Animal que combina características 
dos anfíbios e mamíferos. Da mesma maneira, o Brasil 
combina práticas modernas e atrasadas através de um 
processo de modernização conservadora, ou seja, uma 
revolução produtiva sem uma revolução burguesa de 
fato.

Nesse caso, a cooperação que surge nas governanças 
entre atores sociais é limitada pela incerteza, gerando 
acordos provisórios e parciais, uma vez que as instituições 
sancionam como legítimos alguns comportamentos 
ilegais. Nesse cenário histórico-social, a matriz 
institucional dificulta comportamentos cooperativos 
e o surgimento de lideranças legítimas. Nesse sentido, 
sanciona como legítimos comportamentos que dificultam 
o desenvolvimento territorial e a construção de acordos 
de cooperação. Tal matriz fornece os parâmetros para o 
funcionamento das estruturas de governança no interior 
do País e influenciam o seu funcionamento, o que ajuda 
a explicar a pequena participação e as assimetrias 
de informações dentro das estruturas de governança, 
como assim funcionam no interior do Estado de São 
Paulo. Tais problemas estruturais são manifestaçôes 
de comportamentos legítimos, sancionados pela matriz 
institucional brasileira. No caso das assimetrias de 
informação estamos diante do comportamento legítimo 
que dificulta a distinção do que é público e do que é 
privado.

Portanto, do ângulo de vista da análise institucional, 
a maioria das estruturas de governança no Brasil ainda 
funcionam de maneira truncada, especialmente no que se 
refere à participação cidadã e à redução das assimetrias 
de informação entre os agentes. Daí as bases da 
regulação centralizada, sem descentralização do poder e 
com poucos incentivos à participação democrática.

Conclusões

De uma maneira geral, a governança se coloca 
na literatura institucionalista como tentativa de 
compatibilizar ou equilibrar diferenças através de acordos 
parciais e provisórios, buscando atingir vários objetivos, 
como: maior crescimento econômico, ampliação da 
representatitividade política, modernização tecnológica, 
maior poder competitivo de aglomerações produtivas, 
redução de custos produtivos, melhores condições 
de preços em compra de insumos e matérias-primas, 
capacitação de mão de obra local, aperfeiçoamento de 
estratégias de marketing e divulgação, investimentos 
público-privados em infraestruturas de circulação, 
proteção contra crises setorais e impactos externos 
da globalização financeira, redução das desigualdades 
socioeconômicas, controle de impactos ambientais, 
entre tantos outros temas possíveis.

Geralmente, os acordos de governança começam 
com objetivos pontuais e, conforme adquirem maior 
legitimidade social e política, passam a adicionar um 
conjunto maior de temas com os quais buscam lidar 
em sua dinâmica, dando a entender que a comunidade 
local dá ao respectivo elemento de governança um nível 
de credibilidade para resolver alguns de seus problemas 
públicos.

Desse modo, a governança é um elemento 
fundamental para o desenvolvimento dos territórios 
locais, podendo inclusive ser tratada como seu recurso 
específico, pois é por meio dela que se concebe a 
aproximação e a configuração de redes de atores que 
caracterizam, através de seus compromissos, acordos e 
convenções. Isso posto, é possível afirmar que, conforme 
o nível de compartilhamento das decisões em uma 
estrutura de governança territorial pública envolvendo 
atores distintos com interesses comuns, maior o nível 
de satisfação dos integrantes da governança diante da 
contemplação de seus objetivos.

	 Dado que nenhum desses atores tem os recursos 
necessários para influenciar decisivamente nos rumos 
do desenvolvimento, as experiências democráticas 
mostram que a demanda coletiva nas estruturas de 
governanças locais facilita a construção de consensos e 
o encaminhamento de conflitos. Portanto, as estruturas 
de governança territorial podem se tornar inovações 
institucionais que reduzem a incerteza e a assimetria de 
informações, pois permitem aos atores atuar, cooperar e 
competir no território. Elas fornecem esquemas legítimos 
de referência para que os atores possam interagir e 
estimar as possíveis respostas dos demais atores às 
suas ações.

No Brasil, as falhas institucionais encontradas nas 
pesquisas que analisam o funcionamento das estruturas 
de governança territorial e setorial são indícios de que 
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estamos apenas no começo da marcha da construção 
da governança do desenvolvimento territorial, no sentido 
de construir coerência e acordos estáveis através de 
regras elaboradas pelos atores que atuam dentro da 
própria estrutura. Ainda estamos na lógica do learning by 
doing, tal como sugere a nossa interpretação dos casos 
estudados.

Da reflexão das teorias às práticas de governança 
analisadas, parece que estamos diante da construção 
histórica da governança do desenvolvimento regional e 
territorial, mas ainda pouco adequado às novas condições 
econômicas e políticas do País. O Estado e os atores 
tateiam estratégias e novas formas para criar condições 
para um desenvolvimento mais sustentável, de acordo 
com as aspirações democráticas de cada sociedade 
local e regional. Essas estratégias e articulações dos 
atores, bem como a criação de um ambiente institucional 
favorável, não são dadas por leis e decretos de 
interpretações normativas. Ao contrário, elas surgem de 
uma construção institucional e histórica específica, fruto 
de experiências de um território socialmente construído, 
que permite aos seus atores reorganizarem a economia 
territorial e a sua coordenação, face ao crescimento do 
poder das concorrências na escala nacional e mundial.
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